
32 INTERMEIO 5 - Revista do Mestrado em Educação - UFMS

Este estudo se propõe a analisar os Parâmetros Curriculares Nacionais -PCNs, na sua versão lançada em 1996, com o objetivo de identificar opapel das políticas educacionais do Estado na determinação das funçõessociais da escola. Através desta análise procura-se evidenciar em quemedida as funções atribuídas à escola, hoje, se relacionam com asnecessidades do mundo do trabalho.  Demonstra que tem sido atribuída àescola a função de capacitar a força de trabalho para se adaptar asconstantes mudanças no mundo do trabalho, contribuindo para a reduçãode conflitos na sociedade, além de revelar aspectos contraditórios queevidenciam a possibilidade de luta no contexto do movimento dasociedade.
Palavras-chave: Política Educacional, Parâmetros Curriculares,Funções da Escola.

This study intend to analyse the National Curricular Parameters - PCNs -in their version released in 1996, with the objective of identify the role ofthe educational politics of the State in the determination of the socialfunctions of the school.  Through this analysis we seek to expose to whatextend the functions imputed to be the school’s, nowadays, relate to theneeds of the work reality. This studies show that it has imputed to theschool the function of preparing the work force to adapt itself to theconstant changes of the work reality, contributing to the reduction ofsociety conflict, besides reveal contradictory aspects which show thepossibility of clashes in the context of the social movement.
Key words: Educational Politics, Curricular Parameters,School Functions.
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ElisângelaAlves da Silva IntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntroduçãoIntrodução
Este estudo se propõe a analisar o papel das políticas educa-cionais do Estado na determinação das funções sociais da esco-la, procurando identificar quais as funções que o capital tematribuído à escola hoje, e em que medida essas funções se relaci-onam com o mundo do trabalho.Parte-se do pressuposto de que o mundo do trabalho, nasociedade contemporânea, tem passado por significativas trans-formações, ocasionadas pelo desenvolvimento tecnológico, pelocrescente processo de desindustrialização e pela movimentaçãodo capital fictício. Todos esses aspectos têm influenciado na for-ma como se organizam as relações de trabalho e até mesmo noquestionamento da centralidade da categoria trabalho para otrabalhador. Observando-se esses aspectos, procura-se abordaras políticas educacionais do Estado no sentido de apreender suarelação com as novas exigências do mundo do trabalho.Inicialmente desenvolve-se uma análise das relações entreescola e trabalho, procurando identificar as principais funçõesque a escola desempenha no sentido de atender necessidadesdo mundo do trabalho. As determinações sociais implícitas naspolíticas educacionais do Estado são contempladas na tentativade desvelar o papel dessas políticas na determinação das fun-ções da escola.Com base nessa discussão se segue a abordagem dos“Parâmetros Curriculares Nacionais” - PCNs, na sua versãolançada no ano de 1996, com vistas a identificar as funções daescola que se encontram explícitas ou subjacentes ao mesmo.

As PolíticasEducacionais do Estadona Determinação dasFunções Sociais da Escola *

*Artigo elaborado a partir dosestudos desenvolvidos noCurso de Mestrado emEducação/UFMS

Aluna do Curso de Mestradoem Educação/UFMS - Bolsistade Demanda Social da Capes.
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Relações entre a escola e oRelações entre a escola e oRelações entre a escola e oRelações entre a escola e oRelações entre a escola e omundo do trabalhomundo do trabalhomundo do trabalhomundo do trabalhomundo do trabalho
O trabalho da escola é analisado por Offe(1989) como uma atividade constitutiva do se-tor de serviços. Segundo ele, as atividades de-senvolvidas pelo setor de serviços têm uma fun-ção específica no contexto das relações capita-

listas de produção: “são sempre orientadas paraa manutenção das ‘condições normais’ em umasociedade ou entre suas partes, isto é, para atarefa de defender e preservar os elementosdiferenciados da estrutura social, e para mediá-los” (Offe, 1989: 136). A educação, como parteconstitutiva do setor de serviços possui o cará-ter “mediador, regulador, ordenador enormalizante” (Ibid.: 180).Essa característica do trabalho da escola,bem como de outras atividades desenvolvidasno setor de serviços, é perpassada pelo queOffe  (Ibid.: 138-9) chama de “duplo dilema”.Para ele essa incumbência de originar um es-tado das coisas que esteja de acordo com cer-tas regras e valores gerais entra em conflitocom a necessidade de reconhecimento da par-ticularidade, a individualidade, a contingênciae a variabilidade das situações e necessidadesparticulares de cada cliente, estudante, pacien-te, passageiro, etc.O reconhecimento das particularidades in-dividuais gera a necessidade de uma certa au-tonomia e flexibilidade, as quais são inconciliá-veis  com os critérios de racionalidade e orga-nização (eficácia, eficiência, controle, padroni-zação de relações, etc.), que são implícitas naforma de organização do setor de serviços en-quanto trabalho abstrato.A análise de Offe evidencia o caráter con-traditório das atividades desenvolvidas no âm-bito do setor de serviços, no qual se localiza aescola. Esse caráter ambivalente e ao mesmotempo independente desse tipo de trabalho re-sulta do fato de que apesar de não ser conside-rado produtivo, ele assegura as condições ne-cessárias à sobrevivência do trabalho produti-vo. Offe considera que “a ambivalência e a in-dependência desse tipo de trabalho social re-

sulta do fato de ele ser um ‘corpo estranhoindispensável’. Ele assegura e padroniza asprecondições e os limites de um tipo de traba-lho ao qual ele próprio não pertence” (Ibid.:181).Quanto às funções que a escola vem assu-mindo na sociedade capitalista, Offe trata espe-cificamente desta questão em um artigo, publi-cado em 1990. Nessa obra, ele afirma que umadas funções objetivasda escola, assumidapor ela de forma refle-xa, é a redução de con-flitos, sejam eles rela-tivos a infração denormas e virtudesestabelecidas pelo ca-pital ou relativos ainutilização de grandequantidade da força de trabalho devido às trans-formações tecnológicas e econômicas  (Offe,1990: 34).Dessa forma, seria uma função da escolacapacitar a força de trabalho de forma que pos-sua facilidade para se adaptar às transforma-ções do mundo do trabalho, além de “formardisposições de comportamento que cor-respondam aos interesses das instâncias do-minantes do sistema ocupacional” (Ibid.: 34).Esse posicionamento de Offe pode ser refe-rendado pela seguinte citação de Marx:O verdadeiro significado da educação, paraos economistas filantropos, é a formação decada operário no maior número possível deactividades industriais possíveis, de tal for-ma que, se é afastado de um ramo pelo em-prego de uma nova máquina ou por umamudança na divisão do trabalho, possa ins-talar-se noutro lado o mais facilmente pos-sível (Marx & Engels, 1978: 74).O trecho citado demonstra que Marx perce-beu a função que a escola desempenhava parao capital em seu tempo: oferecer ao trabalha-dor uma formação que possibilite maior facili-dade para se adaptar às constantes mudançasacarretadas pelo desenvolvimento das forçasprodutivas. E qual seria essa formação?Partindo do pressuposto de que a escolanunca possibilitou a formação de habilidadespara o trabalhador manusear máquinas, atéporque essas habilidades podem ser adquiri-das através de um treinamento muito simplesno próprio processo de produção, pode-se infe-rir que essa formação do operário se consti-tuía, e se constitui até hoje, como mostra Offe,na aquisição de hábitos e comportamentos queo preparem para se adaptar ao mercado detrabalho com o mínimo conflito possível. Dian-

A educação, como parte constitutiva do setorde serviços possui o caráter "mediador, regulador,ordenador e normalizante".
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te dessa constatação, uma questão ainda per-manece: frente às constantes transformaçõesno mundo do trabalho que novas funções vêmsendo atribuídas à escola?
As novas funções da escolaAs novas funções da escolaAs novas funções da escolaAs novas funções da escolaAs novas funções da escolafrente às transformações nofrente às transformações nofrente às transformações nofrente às transformações nofrente às transformações nomundo do trabalhomundo do trabalhomundo do trabalhomundo do trabalhomundo do trabalho
Entre os teóricos que abordam as mudan-ças que vêm ocorrendo nas relações de traba-lho hoje, destaca-se Jean Lojkine (1990/1995),que compara essas mudanças ao momento daRevolução Industrial, denominando-as de “Re-volução Informacional”. Para este autor, se asmáquinas-ferramentas, impostas pela grandeindustria, foram consideradas como o “melhormétodo para dispensar o trabalho humano oureduzir seu preço”, as novas tecnologias, hoje,são vistas como “métodos ideais para reduziros custos da mão-de-obra e controlar o traba-lho dos operadores” (Lojkine, 1995: 308).Acrescenta, ainda, que enquanto a máquina-ferramenta marcava uma divisão entre produ-ção e serviços, a Revolução Informacional exi-ge a superação dessa divisão.Dessa maneira, o autor aponta para umanova interpenetração entre informação e pro-dução, permitindo o rompimento efetivo com asdivisões do trabalho e com a estrutura hierár-quica do capital. Alerta, contudo, que,A revolução informacional (...) está em seusprimórdios. Ela é, primeiramente, uma re-volução tecnológica de conjunto, que se se-gue à revolução industrial em vias de ter-minar. Mas é muito mais que isto: constituio anúncio e a potencialidade de uma novacivilização, pós-mer-cantil (Ibid.: 11).Tendo em vista ocaráter embrionáriodisso que Lojkine cha-ma de revolução in-formacional, há que seconsiderar que enquan-to essa revolução nãose realiza completa-mente, a “revolução tecnológica de conjunto”,que vem se instituindo na sociedade, tem dei-xado suas marcas na medida em que se refleteem um alto nível de desemprego.Tomando como exemplo a Alemanha, obser-va-se que as taxas de desemprego aumenta-ram de 0,6% em 1970 para 2,9% em 1980,subindo para 6,4% em 1993. No Brasil, a últi-ma pesquisa mensal de emprego do IBGE, rela-

tiva  ao mês de junho de 1998, demonstra quea taxa de desemprego, nas regiões metropolita-nas do país, se encontra numa média de 8,71%.A esse respeito, Paul Singer (1998) afirma quea Terceira Revolução Industrial afeta profun-damente as relações de trabalho, expulsandodo emprego milhões de pessoas que cumpremtarefas rotineiras. Porém, ao mesmo tempo, asimplicações da microeletrônica criam novos pos-tos de trabalho, os quais, certamente, são emmenor número.Lojkine (1990), por sua vez, afirma que aautomação não dispensa, em absoluto, a inter-venção humana. Se no capitalismo industrial ohomem foi reduzido a um apêndice das máqui-nas, passa agora a exercer funções muito mais“abstratas”, muito mais “intelectuais”, contro-lando a máquina, prevenindo defeitos eotimizando o seu funcionamento.Considerando-se que o trabalhador passaapenas a regular o autômato, questiona-se, en-tão: como fica aquela grande massa de traba-lhadores que atuava no processo produtivo como“apêndice” das máquinas? De fato, as indús-trias de alta tecnologia têm um número de tra-balhadores muito reduzido, tendo em vista aautomação instalada na sua produção. Segun-do Apple, “As indústrias de alta tecnologia, quemanufaturam instrumentos técnicos, tais comocomputadores, componentes eletrônicos e simi-lares empregam atualmente menos de 15% daforça de trabalho remunerada dos Estados Uni-dos e de outras nações industrializadas” (Apple,1995: 154).Mészáros (1989: 83), analisando as mu-danças que perpassam o mundo do trabalhohoje, coloca que os avanços científicos vêm sen-do cada vez mais incorporados ao processoprodutivo. A atividade científica é orientada “em

consonância com sua posição dentro da estru-tura da divisão capitalista de trabalho”.Segundo Mészáros, a utilização da ciênciano processo produtivo visa uma dupla tarefa, asaber: inventar maior quantidade de maquina-ria produtiva, levando à redução de trabalho edelinear métodos e processos adequados paraa produção lucrativa de mercadorias em mas-sa. Os resultados dessa utilização se mostram

O reconhecimento das particularidades individuais geraa necessidade de autonomia e flexibilidade, inconciliávelcom critérios de racionalidade e organização.
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nas altas taxas de desemprego, na superpro-dução/subutilização das mercadorias, bem comono uso cada vez mais dissipador da maquina-ria produtiva.As considerações de Mészáros revelam quena medida em que a ciência passa a ter umaparticipação maior na produção, aumentam astaxas de desemprego, tendo em vista que o pro-cesso produtivo passa a ser, cada vez mais,automatizado. Tendo em vista essa redução dasoportunidades de emprego, Singer (1998)  con-sidera que a denominação mais adequada parao “desemprego”, nesse momento, seria “precari-zação do trabalho”, posto que,Os novos postos de trabalho, que estão sur-gindo em função das tecnologias e da divi-são internacional do trabalho, não ofere-cem, em sua maioria, ao seu eventual ocu-pante as compensações usuais que as leis econtratos coletivos vinham garantindo. Paracomeçar, muitos destes postos são ocupa-ções por conta própria, reais ou apenas for-mais (Singer, 1998: 24).Para o autor, o que é necessário é a ocupação- “atividade que proporciona sustento a quem aexerce” - e não simplesmente emprego. “Empre-go assalariado é um tipo de ocupação - nos paí-ses capitalistas o mais freqüente, mas não o úni-co” (Ibid.: 14). A esse respeito, pode-se destacaro posicionamento de Offe (1989), o qual enfatizaque o mercado de trabalho é apenas um princí-pio de alocação da força de trabalho, e acrescen-ta, “No futuro, uma proporção crescente da po-pulação em idade produtiva terá de receber ren-da por meio de formas diferentes de venda desua força de trabalho” (Offe, 1989: 87).  Paraele, a chance em completar e ampliar o repertó-rio de mecanismos alocativos está na instituiçãode modos “informais” de atividade útil.

Singer (1998) fornece dados relativos àregião metropolitana de São Paulo, demons-trando que a porcentagem de assalariados di-minuiu de 72,06% em março de 1989 para63,21% em março de 1996, enquanto que asocupações assalariadas informais cresceramde 9,14% para 11,37% no mesmo período. Noque se refere aos trabalhadores autônomos, oautor demonstra que esse tipo de ocupação

cresceu de 15,59% em março de 1989 para20,21% no mesmo período de 1996. Essesdados evidenciam o aumento das ocupaçõesinformais e autônomas em detrimento do tra-balho assalariado formal e apontam para umaprocura por novas alternativas de inserçãono mundo do trabalho, que pode ser interpre-tada como resultado do aumento das taxas dedesemprego.Entre as novas alternativas de alocação daforça de trabalho, Offe (1989) destaca o cres-cimento do setor terciário, ou de serviços. Paraele, esse setor vem crescendo continuamentenas sociedades industriais, a partir da décadade 30. Mattoso e Pochmann (1995), apresen-tam dados que demonstram o crescimento daindústria, em detrimento da agricultura, até adécada de 60. Observe-se que na Alemanha aocupação agrícola caiu de 33,5% em 1920 para13,8% em 1960, chegando a 3,0% em 1993,enquanto que o setor industrial, no período cor-respondente,  teve um aumento de 38,9% para48,2%, decaindo posteriormente para 37,0%,momento em que se evidencia o aumento dosetor de serviços, o qual teve um crescimentode 38,0% em 1960 para 60,0% em 1993.É importante ressaltar, porém, que o au-mento da oferta de trabalho em outros setoresnão chega a satisfazer as necessidades da de-manda de desempregados. Dessa maneira, faz-se necessária a intervenção do Estado no sen-tido de gerir os conflitos ocasionados pelosdesequilíbrios do mercado.Frente às mudanças que vêm perpassandoas relações de trabalho na sociedade contem-porânea, Offe identifica algumas novas funçõesque vêm sendo atribuídas ao sistema educacio-nal, as quais denomina “tarefas substitutivas”,pois visam substituir subsistemas que foramdeixando de exercê-las devido às mudan-ças nas relações detrabalho na sociedade.Um desses subsis-temas que vem so-frendo mudanças edeixando de exercerfunções que antes lheeram peculiares é afamília. O fato do Estado assumir algumas fun-ções desse subsistema origina a tendência daescola de tempo integral e, ao mesmo tempo,contribui para a manutenção do modo de pro-dução capitalista, criando condições para man-ter um grande número de força de trabalhofeminina no mercado.Essa questão da manutenção da força detrabalho feminina no mercado de trabalho como

Uma das funções da escola é capacitar a força detrabalho de forma que possua facilidade parase adaptar às transformações do mundo do trabalho.
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uma forma de contribuir com o modo de produ-ção capitalista tem sido repensada frente àsmudanças que vem ocorrendo na sociedadecapitalista. Com o aumento do desemprego es-trutural, causado, entre outros motivos, pelo altodesenvolvimento tecnológico, há estudos queapontam para uma volta da mulher ao exercí-cio das atividades domésticas, com vistas a re-duzir a demanda pelo mercado de trabalho.Outra tarefa quevem sendo atribuída àescola refere-se à edu-cação profissional, quevinha se tornandodispendiosa e ine-ficiente para os empre-sários. Nas mãos doEstado, a educação pro-fissional  requer  umaterceira função substitutiva, que é a de “socia-lização momentânea”, ou seja, a organizaçãoinstitucional da força de trabalho que não foiassimilada pelo sistema ocupacional.A análise desenvolvida aqui possibilita ve-rificar que com as mudanças que vêm sendoinstituídas no mundo do trabalho na sociedadecapitalista, novas funções vem sendo atribuí-das à escola, contudo, ela não perde uma desuas principais características: a contribuiçãopara a redução de conflitos na sociedade.Vale ressaltar, porém, que o interesse deuma determinada classe em controlar as de-mais evidencia que existe luta de classes empotencial. A escola, enquanto instituição inseridanas relações sociais capitalistas é um espaçode luta, de contradições que se evidenciam ouse ocultam de acordo com o movimento históri-co da sociedade.
As determinaçõesAs determinaçõesAs determinaçõesAs determinaçõesAs determinaçõesimplícitas nas políticasimplícitas nas políticasimplícitas nas políticasimplícitas nas políticasimplícitas nas políticaseducacionais do Estado.educacionais do Estado.educacionais do Estado.educacionais do Estado.educacionais do Estado.

Para Offe, (1990), a política educacional éum dos exemplos mais patentes de como o Es-tado procura manter a aparência de igualdadede oportunidades entre os indivíduos, com vis-tas a preservar sua própria legitimidade, pre-venindo-se, assim, contra o desmascaramentoda sua aparência de neutralidade, “ou seja, queele seja identificado e combatido como parte daclasse dominante” (Offe, 1990: 40).Baseado nessa premissa o autor levantaalgumas hipóteses a respeito dos motivos pelosquais essas políticas se apresentam como “re-ação a problemas estruturais de legitimação de

uma sociedade que constantemente dissolve edesacredita suas próprias premissas igualitá-rias” (Ibid.: 41).Para ele, a política da educação poderiater a função de “tornar temporalmente con-tingentes as privações e frustrações experi-mentadas por indivíduos numa determinadasituação social num determinado momento”(Ibid.: 41). Como exemplo ele cita instituições

que logram estabelecer a permanente possibi-lidade de revisão do caráter não definitivo dostatus social como realidade subjetiva(reciclagem, educação de adultos e educaçãocontinuada).Uma segunda função que poderia ser atribu-ída à política educacional refere-se ao fato decolocar o esforço de aprendizagem individual nolugar da discussão política coletiva e organiza-da. A absorção de conflitos seria uma terceirafunção dessas políticas, na medida em que colo-cam a participação individual como estratégiapara a transformação da situação social, utili-zando referências escolares e correspondentesmotivos e capacidades para interpretar oinsucesso dos indivíduos na situação social.A quarta função atribuída às políticas edu-cacionais refere-se à “segurança da base delegitimação do sistema político, porque os en-cargos por ela impostos não podem ser consi-derados específicos de classes ou grupos”, ten-do em vista a multifuncionalidade com que sãointerpretadas.Apesar de reconhecer a função de “forma-ção ideológica” de estruturação da consciênciasocial das políticas educacionais do Estado, Offeprocura identificar suas contradições, conside-rando que:É preciso perceber que os esforços empre-endidos pelas escolas, as universidades esuas instâncias de controle no plano dapolítica educacional no sentido de tomarcomo tema e dar conta dos problemas es-truturais do desenvolvimento social acimaindicados, liberam uma dinâmica que per-mite levantar a suposição de que ‘uma polí-tica educacional conseqüente pode condu-zir a conflitos desestabilizadores para o sis-tema’ (Ibid.: 50).

A "revolução tecnológica de conjunto" que vem seinstituindo na sociedade tem deixado suas marcas namedida em que se reflete em um alto nível de desemprego.
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O autor, na medida em que procura enten-der as funções para as quais as políticas edu-cacionais do Estado são formuladas, deixa cla-ro as contradições implícitas nas mesmas, che-gando a expor sua suposição de que, “...umaoutra função do sistema e das políticas educa-cionais consiste em infringir as próprias in-tenções, ou seja, em criar condições de conflitoonde elas as queiram evitar” (Ibid.: 51).O estudo do caráter determinante das polí-ticas educacionais passa pela análise de suainserção no contexto das políticas sociais, en-quanto parte constitutiva das políticas públi-cas instituídas pelo Estado.

Algumas medidas sociais começam a ser im-plantadas no Brasil a partir dos anos 30 e vêmse intensificando nas últimas décadas. SegundoNeves (1994), a complexificação crescente dasrelações intra e interclasses no capitalismomonopolista exigiu do Estado uma intervençãomais direta tanto no que se refere à valorizaçàodo capital quanto a adoção de mediação políticacomo estratégia de dominação. Para atender aessas necessidades instituiu-se o Fundo Públicocomo financiador das políticas públicas.Como uma fração das políticas públicas, aspolíticas sociais visam responder  a essa dupladeterminação. Para Neves (1994: 15), essaspolíticas resultam tanto das necessidades es-truturais de produção e reprodução da forçade trabalho como da ampliação dos mecanis-mos de controle social das decisões estatais.Guimarães (1993) pondera que, no iníciode sua implantação, as políticas sociais se res-tringiam à política previdenciária, desenvolvi-da como instrumento de controle dos segmen-tos assalariados. Já no período autoritário(1964-1973), a política social é percebida comoum apêndice do desenvolvimento econômico. Aautora considera que só no governo Geisel(1974-1979), a política social começa a serassumida não mais como um subproduto daeconomia, mas como resultado das articulaçõesentre o Estado e a sociedade.Tendo em vista essas características dapolítica social, vale ressaltar o posicionamentode Neves (1994), que coloca:Situar a educação como política social doEstado capitalista significa, antes de tudo,

admitir (...) que, de um modo geral, o ritmoe a direção do desenvolvimento das políti-cas educacionais, em determinada forma-ção social concreta capitalista na atualida-de, estão relacionados tanto com a consoli-dação dos níveis de participação popularalcançados como também com o nível dedesenvolvimento das forças produtivas e dasrelações de produção  (Neves, 1994: 16).O reconhecimento da política educacionalcomo uma fração da política social implica emadmitir que ela assume determinadas funções,que são implícitas às políticas públicas comoum todo.  Considerando-se sua inserção no con-texto das políticas fi-nanciadas pelo FundoPúblico, se faz neces-sário ressaltar a im-portância do momentocontemporâneo, tendoem vista que, “comple-tado o ciclo interven-cionista [do Estado],(...) esgota-se seu papel de agente central des-se processo” (Vieira, 1995: 32). Frente a es-sas dúvidas a respeito da necessidade da pre-sença do Estado no setor produtivo, Vieira ques-tiona se as premissas que sustentam os argu-mentos a favor da retirada de cena do Estado-empresário valeriam para o Estado-provedor-de-bens-públicos. Segundo a autora,Quaisquer que sejam as críticas que se pos-sam fazer ao Estado no exercício de suasatribuições sociais, é imperioso reconhecerque, nas circunstâncias concretas do mun-do contemporâneo, não se sustenta a con-cepção de uma sociedade sem Estado. Deum lado, há que se considerar os requeri-mentos de uma sociedade subdesenvolvidaà qual o Estado deve prover certos serviçosessenciais, até mesmo como regulador doprocesso de redistribuição de renda. De ou-tro, o próprio sentido da democratizaçãoimplica um redirecionamento  do aparelhoestatal no sentido de promover serviços que,pela sua própria natureza, não se subordi-nam às leis do mercado em sentido estrito(Vieira, 1995: 37).Diante da necessidade ressaltada porVieira, o Estado realiza sua intervenção, cri-ando o que Offe denomina de “nichos”, “áreaslivres” e “zonas amortecedoras”. O autor citacomo exemplo a família, onde vivem pessoasque não são proprietários nem assalariados esão socialmente estabelecidos através de nor-mas culturais e políticas. Para o autor, essas“normas culturais e políticas” determinamquais pessoas, vivendo em que condições, não

Frente às mudanças que vêm perpassando as relaçõesde trabalho, novas funções são atribuídas ao sistemaeducacional, as quais denomina "tarefas substitutivas".
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se requer (ou permite) que ofereçam sua for-ça de trabalho nos mercados de trabalho (Offe,1989: 38).Tendo em vista essas considerações, é im-perativo reconhecer que a escola, na medidaem que se localiza no contexto das políticaseducacionais, está inserida num rol mais am-plo de políticas sociais, as quais se constituemem produto das relações entre o Estado, as clas-ses trabalhadoras e os interesses do capital,constituindo-se em mecanismo legitimador daordem, na medida em que contribui para o ba-rateamento da força de trabalho por meio dasocialização dos custos de sua produção(Pastorini, 1997). Mais do que mecanismo decontrole social, contudo, essas políticas se consti-tuem, também, na consolidação de níveis departicipação popular revelando o caráter con-traditório e conflituoso desse processo. Uma aná-lise das políticas educacionais do Estado e suasdeterminações se faz necessária tendo em vis-ta que a escola, seja ela pública ou privada,está sujeita às implicações dessas políticas.
Os Parâmetros CurricularesOs Parâmetros CurricularesOs Parâmetros CurricularesOs Parâmetros CurricularesOs Parâmetros CurricularesNacionais e a determinaçãoNacionais e a determinaçãoNacionais e a determinaçãoNacionais e a determinaçãoNacionais e a determinaçãodas funções da escoladas funções da escoladas funções da escoladas funções da escoladas funções da escola

Tendo em vista o posicionamento de Offesobre as políticas educacionais, e suas hipóte-ses a respeito das funções que vêm sido atribu-ídas à escola e às políticas educacionais, estetrabalho se propõe a analisar o documento dos“Parâmetros Curriculares Nacionais” - PCNs -(1996), com vistas a identificar como o Estadoé configurado nessedocumento e quais asfunções que, implícitaou explicitamente,atribui à escola.A opção pelosPCNs se deve ao fatode que são postuladoscomo “referência na-cional” para a revisãocurricular de estados e municípios.  Foram for-mulados com vistas a atender à solicitação doPlano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), coordenado pelo Ministério da Educaçãoe do Desporto (MEC), o qual defende que,...em consonância com o que estabelece aConstituição de 1998, afirma a necessida-de e a obrigação do Estado elaborarparâmetros claros no campo curricular, ca-pazes de orientar as ações educativas doensino obrigatório, de forma a adequá-lo aos

ideais democráticos e à busca da melhoriada qualidade do ensino nas escolas brasi-leiras. (Brasil, 1990: 21).Dessa maneira, os PCNs se propõem a aten-der a necessidade de “...oferecer a toda a po-pulação brasileira, independente de etnia, cre-do, gênero, região de origem ou classe social, odomínio de recursos culturais imprescindíveisao exercício da cidadania democrática” (Ibid.:21-2).Definem-se como o primeiro nível deconcretização curricular, como uma referêncianacional destinada a...subsidiar a elaboração ou a revisãocurricular dos estados e municípios, dialo-gando com as propostas e experiências jáexistentes, incentivando a discussão peda-gógica interna às escolas e a elaboração deprojetos educativos, assim como servir dematerial de reflexão para a prática de pro-fessores. (Ibid.: 24).O trecho citado evidencia uma tentativa deescamotear o caráter de determinação do tra-balho do professor subjacente ao documento,tendo em vista que postula “subsidiar a revi-são curricular de estados e municípios” atra-vés de um diálogo com as propostas já existen-tes, servindo como material para reflexão doprofessor. Entretanto, o que se evidencia ao longodo documento é a falta de abertura para umpossível diálogo, apresentando conceitos fecha-dos, embasados teoricamente, sem mostrar ascontradições.Dessa maneira, o documento se apresentacomo um referencial para a formulação do cur-rículo de Estados e Municípios, que pode servircomo instrumento para um maior controle do

trabalho docente, tendo em vista que apresen-ta toda uma visão de sociedade e de escola,embasadas por um aparato teórico consistenteque dificilmente será questionado pelo profes-sor, o qual, mesmo que realize alguma interfe-rência, incentivado pela “ilusão” de que está“participando criativamente” do processo, nãoencontra possibilidade de fazer qualquer alte-ração estrutural no projeto.O incentivo à participação do professor noprocesso de planejamento evidencia a tentati-

Uma das tarefas que vem sendo atribuída à escolarefere-se à educação profissional, que vinha setornando dispendiosa e ineficiente para os empresários.
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va do Estado em manter sua aparência de neu-tralidade. Esse aspecto pode ser identificadona seguinte citação:...na atual realidade brasileira, a profundasegmentação social, decorrente da iníquadistribuição de renda, tem funcionado comoum entrave para que uma parte considerá-vel da população possa fazer valer os seusdireitos e interesses fundamentais. Cabe aogoverno o papel de assegurar que o proces-so democrático se desenvolva sem entraves(Ibid.: 04).A citação acima mostra o esforço do Estadoem manter sua aparência de neutralidade, oque, para Offe, é imprescindível para que pre-serve sua legitimidade. Ele destaca a políticaeducacional como um dos exemplos mais pa-tentes de como o Estado procura produzir uma“aparência de igualdade de oportunidades”(Offe, 1990: 41).Nos PCNs essa questão se evidencia cla-ramente quando enfatiza: “É papel do Estadodemocrático investir na escola, para que estainstrumentalize e prepare crianças e jovenspara o processo democrático, forçando aequalização do acesso à educação e às possi-bilidades de participação social” (Brasil,1996: 04).

Essa questão do Estado democrático tem sidodiscutida com maior ênfase a partir da décadade 80, com o fim da ditadura militar. Tratandoparticularmente da escola, Senna (1994) pos-tula que esseé um tema que se faz presente com maisintensidade em 1983, devido a um momentoda vida brasileira de grande significaçãohistórica, ou seja, a presença no executivode diversos Estados e Municípios do paísde partidos que representavam a oposiçãoao regime instaurado em 1964 (Senna,1994: 108).Mais de uma década depois observamos nosPCNs a questão da democracia sendo destaca-da, evidenciando o caráter utópico da escolaproposta, tendo em vista que postula formar osalunos para o “processo democrático”, um pro-cesso que vem sendo discutido desde a décadade 80 como uma meta a ser alcançada, o que,

na verdade não poderá ocorrer nos limites dasociedade capitalista.Para Senna (1994: 167), a questão da de-mocracia não se enquadra “nos limites do re-querimento do capitalismo e da administraçãoestatal”. Dessa maneira, a proposta de escolademocrática apresentada pelos PCNs não é vi-ável e não expressa, verdadeiramente, os reaisinteresses do Estado.Os PCNs postulam como função social daescola a socialização, sem deixar de conside-rar a importância do desenvolvimento indivi-dual, mas enfatizando a impossibilidade de um“desenvolvimento individual à margem da soci-edade, da cultura”. (Brasil, 1996: 32).  A par-tir dessa consideração é possível identificar osinteresses de classe que perpassam o documen-to, pois, apesar de reconhecer a diversidadecultural que caracteriza o país, identifica umacultura como dominante, sem a qual seria im-possível ao indivíduo adaptar-se à vida na so-ciedade.A questão da cultura é também enfatizadapor Carnoy (1992: 65), quando afirma que “Aeducação básica é uma atividade cultural e umelemento fundamental no processo de trans-formação cultural”. Essa consideração demons-tra a subordinação do desenvolvimento indivi-dual à assimilação deuma cultura, ora, sepostula uma necessida-de de “transformaçãocultural” realizadapela escola, deve pos-suir uma concepção decultura preestabelecidae diferente daquela queo aluno possui.Dessa maneira, a escola teria a função desocialização do indivíduo, transmitindo “os va-lores e as normas da sociedade industrializadae moderna” (Carnoy, 1992: 66), com vistas àredução de conflitos na sociedade, como apare-ce no seguinte trecho dos PCNs:Cabe ao campo educacional propiciar aosalunos modos de vivenciar as diferenças deinscrição sócio-político-cultural entre os  ci-dadãos, questão particularmente relevantenum país como o nosso, marcado por umanotável diversidade cultural, produto, inclu-sive, da extensão territorial e das peculia-ridades históricas, étnicas e antropológicasde cada região (Ibid.: 07).Essa citação permite desvelar o caráter deredutor de conflitos que se atribui à educação,delegando a ela o papel de proporcionar aosalunos modos de lidar com as diferenças sócio-políticas-culturais, e atribuindo essas diferen-

O estudo do caráter determinante das políticaseducacionais passa pela análise de sua inserção nocontexto das políticas sociais.
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ças às diversidades peculiares ao país e a cadaregião. Deixa de considerar, entretanto, as gri-tantes diferenças entre as classes sociais,marcadas por uma distribuição de renda desi-gual e pelo movimento de uma economia regu-lada pelos interesses do capital.Outra função atribuída à escola, que é des-tacada por Offe, é explicitada nos PCNs nosseguintes termos:A escola busca a inserção dos jovens nomundo do trabalho, da cultura, das rela-ções sociais e políticas, através do desenvol-vimento de capacidades que possibilitemadaptações às complexas condições e alter-nativas de trabalho que temos hoje e a li-dar com rapidez na produção e na circula-ção de novos conhecimentos e informações,que têm sido avassaladores e crescentes(Ibid.: 33).O trecho citado demonstra o papel que temsido atribuído à educação no sentido de pre-parar o indivíduo para se adaptar, commaior agilidade, às transformações pelas quais

passa o mundo do trabalho; além de incorpo-rar gradativamente novas funções que vêmatender as mais recentes necessidades im-postas por essas mudanças, contribuindo,assim, para a redução dos conflitos advindosdesse processo.Essa constatação permite concluir que osPCNs, como documento elaborado por um ór-gão governamental (MEC), demonstram a atu-ação do Estado no sentido de determinar asfunções que devem ser assumidas pela escola.Entretanto, cabe enfatizar que, enquanto insti-tuição localizada no cerne da sociedade capita-lista, a escola é permeada pelos mesmos confli-tos de classe que perpassam essa sociedade.Esses conflitos são revelados nos PCNs na me-dida em que se identifica as contradições im-plícitas em seu conteúdo, permitindo aventarque, na tentativa de explicitar sua aparenteneutralidade, através desse documento, o Esta-do acaba deixando lacunas que podem ser uti-lizadas num sentido diferente do que aquelepara o qual foi formulado.
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